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PRECO DESTE NUMERO — $60

Toda a correspondénela, quur oficial, quer rela-

tiva a aniineios oA assinaturado b ‘drio do Govérno, ﬁsl?nsfg:?: A?o 2;36
deve ger dirigida & Direegiio Geerul da Imprensa A2%série . .. » 80§
Nacional. As publicagdes literdrias do que se re- A32gério . .. 2 808

5 2 plares iam-se gratuitamente.

ASSBINATUTURAS

Avulso: Nimero do duas piginas §30;
de mais de duas piginas §30 por cada duas piginas

O prego dos snuncios (pagamonte adiantado)

Semestre . . . . . . 1308 A
B e e e .. 483 ¢ do 2410 a linha, acroscido do respectivo im-
L 434 poste de sblo. Os anincios a quo 5o reforem os

£§ 1.' o 2.° do artigo 2.° do deeroto n.0 10:112,
I do 2.~1x~1924, t6m 40 por conto do abatimento.

Aviso aos assinantes

Todos 08 assinantes do «Dlarlo do Govérno»
cujas assinaturas terminem no fim do corrente
més sdo prevenidos de que as devem renovar,
remetendo a importancia respectiva até ao dia 27,
a fim de n&o sofrerem interrupcao na remessa.

Os pregos sao os seguintes:
Ags 8 séries: 240% por ano ou 180% por semestre

A 1* série: 908 » 48% »
A 2. série: 80% » 43% »
A3.” sérle: 80% ® .48% »

Para o estrangelro ou coldonias que n@do sejam

da Africa Ocidental acrescem os portes do cor-.

‘reio.
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SUMARIO

Presidéncia do Conselho:

Rectificagdo ao deereto n.° 23:900, que promulga o regulamento
da produgfo e coméreio dos vinhos de pasto. de Bucelas.

Ministério do Interior:

Dectreto n.° 24:022 — Autoriza o Patronato de Nossa Senhora
da Térre, da cidade de Braga, a contrair um empréstimo na
Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e Previddncia até & impor-
tancia de 100.0008, destinado a adguirir, por compra, uma casa
para a sua nova sede, e a vender prédios legados a fim de, com
o respectivo produto, proceder A amortizagio do referido em-
préstimo.

Ministério da Justica:

Decreto n.° 24:023 — Autoriza a comissdo administrativa da
Camara Municipal de Santarém a ceder 3 Caixza Geral de De-
positos, Crédito e Previdéncia uma parcela de terreno ocupade
pelo Paldcio da Mitra e sua cérea, na cidade de Santarém, para
ali ser construida a sede filial da mesma Caixa.

Ministério das Financas:

Decreto-lei n.° 24:024 — Abre um crédito destinado ao paga-
mento de titulos de anulagfio, nos termos do artigo 15.° do de-
creto n.° 19:968.

Decreto-lei n.° 24:025 — Abre um crédito para pagamento de
transportes fornecidos a funcionérios das oficinas das alfandegas.

Decreto-lei n.° 24:026 — Abre um crédito destinado & aquisi-
¢do de elementos de estudo para os projectos do monumento ao
Infante D. Henrique.

Decreto-lei n.° 24:027 — Autoriza a 2.2 Reparticio da Direc-
¢3o Geral da Contabilidade Pablica a mandar satisfazer vérias
importéncias pela verba consignada a despesas de anos econd-
micos findos. - :

Decreto-lei n.° 24:028 — Autoriza a Cdsa da Moeda e Valores
Selados a adquirir um «Real de prata» de D. Afonso V e um
«aReal grosson com as armas de Portugal e de Castela ¢ a ven-
der vérias moedas.

Ministério da Marinha:

Decreto-lei n.° 24:029 — Reforga a dotaglio orgamental desti-
pada a aquisi¢do de material para a Cordoaria Nacional.

Ministério das Obras Publicas e Comunicagdes :

Decreto-lei n.> 24:030 — Permite que os automéveis entrados
em Portugal, nos termos do decreto-lei n.° 23:981, possam ser
conduzidos, durante v periodo de trinta dias, por individuos
munidos apenas da carta de conduglo passada pelos seus res-
pectivos paises. '

Ministério da Instruc@io Piblica:

Decreto-lei n.° 24:081 — Isenta da deduc¢do de 10 por cento,
nos termos do artigo 13.° do decreto n.° 22:789, varias verbas -
atribuidas ao Servigo Meteorolégico dos Agdres.
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PRESIDENCIA DO CONSELHG

Tendo sido publicado com inexactiddo no Didrio do
Govérno p.° 120, 1.2 série; de 24 de Maio Wltimo, pelo
Ministério do Coméreio e Inddstria, o decreto n.° 23:900,
determino que se faga a seguinte rectificagfio:

No artigo 9.°, alinea b), onde se 18: «Os vinhos
em geropigas», deve ler-se: «Os vinhos e geropi-
gas».

Em 14 de Junho de 1934.— Anténio de Oliveira Sa-
luzar.
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MINISTERIO DG INTERIOR

Direccdo Geral de Assisténcia

Decreto n.° 24:022

Considerando que o Patronato de Nossa Senhora da
Torre, da cidade de Braga, criado em virtude de um le-
gado institaido pela benemérita D. Maria Emilia Car-
doso Castelo, preeisa de instalar convenientemente os seus
Servicos;

Considerando que, para tal efeito, tem de adquirir um
prédio, que pretende pagar com a importincia de um
empréstimo a contrair, que seria amortizado com o pro-
duto da venda de propriedades que para essa instalagd
lhe foram deixadas; _ :

Considerando que a sua assemblea geral se manifes-
tou favoravelmente:

Usando da faculdade conferida pelo n.® 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: .

Artigo 1.° E o Patronato de Nossa Senhora da Torre,

“da cidade de Braga, autorizado a contrair até & impor-
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tancia de 100.0008 um empréstimo na Caixa Geral de
Depositos, Crédito e Previdéncia, destinado a adquirir,
POT compra, uma casa para a sua nova sede.

Art. 2.° B autorizada a mesma instituigio a vender,
em ocasiio oportuna e nos termos da lei n.° 1:403, de
14 de Fevereiro de 1923, mandada aplicar pela lei
n.° 1:667, de 8 de Setembro de 1924, os prédios n.° 54
e sem namero, sitnados respectivamente nas Ruas da
Boa Vista e D. Frei Caetano Brandi#io, de Braga, que
lhe foram legados pela benemérita D. Maria Emilia Car-
doso Castelo, e bem assim a proceder, com o respectivo
produto, & amortiza¢io do empréstimo que, nos termos
do artigo 1.° déste decreto, vier a contrair.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 18 de Junho de
1934.— ANTONIO OsCAR DE FrAGOSO CARMONA — Anto-
nino Raul da Mata Gomes Pereira. : :
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MINISTERIO DA JUSTICA

Direcgdo Geral dos Servigos Centrals
da Justica e dos Cultos

2.® Reparti¢do (Gultbs)

Decreto n.° 24:023

Considerando que, pelo decreto n.® 19:723, de 9 de
Maio de 1981, foram definitivamente cedidos & Caixa
Geral de Dep6sitos, Crédito e Previdéncia 750 metros
quadrados do terreno ocupado pelo Palicio da Mitra e
sna cérea, na cidade de Santarém, para ali ser cons-
traida a sede da filial da mesma Caixa;

Considerando que, pelo decreto n.° 19:913, de 20 de
Junho do meswmo ano, se cederam & comissfo adminis-
trativa da Camara Municipal de Santarém 2:550 metros
quadrados do referido terreno, a fim de ali se construi-
rem as oficinas e depésito de materiais do municipio ces-
sion4rio;

Considerando que, para concluir 2 edificagio da sede
da suna filial, carece a Caixa Geral de Depébsitos, Cré-
dito e Previdéncia de mais 80 metros quadrados dos
2:555 cedidos A comissio administrativa municipal de
Santarém, e que esta cederad aquela se lhe for concedida
autorizacdio; e,

Atendendo a que da concessio solicitada nenhum pre-
juizo e antes vantagem advém para o Estado;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do artigo
108.° da Constituiciio, o Govérno decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo 1.° E autorizada a comissio administrativa da
Camara Municipal de Santarém, cessioniria de 2:555
metros quadrados do terreno do Paldcio da Mitra e sua
cérca, na cidade de Santarém, por forga do decreto
n.° 19:918, de 20 de Junho de 1931, a ceder & Caixa
Geral de Depositos. Crédito e Previdéncia 80 metros
quadrados désse terreno para acrescer aos 750 metros
quadrados que a esta entidade foram cedidos para cons-
trucdo da sua filial em Santarém, em virtude do decreto
n.° 19:723, de 9 de Maio de 1931.

Art. 2.° A Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia pagard, logo apés a publicagio do presente de-
creto, & Comiss3o Jurisdicional des Bens Cultuais, por
intermédio da comissfo sua delegada no concelho de
Santarém, para efeitos do artigo 104.° da lei de 20 de
Abril de 1911, a quantia de 1.3804, como indemnizagio
por esta cedéncia.

Art, 8.° Na quarta prestacéio de 10.0008, a satisfazer
pela comissiio administrativa da Camara Munieipal de
Santarém, em virtnde do decreto n.® 19:913, acima ci-

tado, serdo deduzidos 1.252§ como compensagio pelos
80 metros quadrados de terreno que cede i Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govéerno da Repiblica, 18 de Junho de
1934. — Ax1én10 Oscar DE Fraaoso Carmona — Ma-
nuel Rodrigues Junior.
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MINISTERIO DAS FINANGAS

Direc¢ao Geral da Contabilidade Publica

Deoreto-lei n.° 24:024

Usando da faculdade conferida pela 2.> parte do
n.° 2.° do artigo 108.° da Constituigio, o Govérno de-
creta © eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finangas, a
favor do mesmo Ministério, um crédito especial da quan-
tia de 1:000.0008, destinado ao pagamento de titulos de
anulagfo, nos termos do artigo 15.° do decreto n.° 19:968,
de 29 de Junho de 1931, devendo a referida importén-.
cia reforgar a verba de 4:000.0004 inscrita no n.° 2)
do artigo 186.°, do capitulo 13.°, do orgamento do refe-
rido Ministério decretado para o ano econémico de
1933-1934.

Art. 2.° E anulada igual quantia de 1:000.0008 na
verba de 30:000.0004 inscrita no n.° 5) do artigo 6.°,
do capftulo 1.°, do mesmo orgamento.

Art. 8.° Fica a 2.2 Reparti¢io da Direcglio Geral da
Contabilidade Pdblica auntorizada a mandar satisfazer em
conta da verba a que se refere o artigo 1.° déste de-
creto as despesas a que a mesma se destina.

Art. 4.° [iste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como ndle se contém.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 18 de Junho de
1934.— AnTONIO OscArR DE FrRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Raul da Mata Go-
mes Pereira—- Manuel Rodrigues Junior — Luiz Alberto
de Oliveira — Anibal de Mesquita Guimardis — José
Caeiro da Mata — Duarte Pacheco — Armindo Rodrigues
Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto— Sebas-
tido Garcia Ramires— Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Decreto-lei n.° 24:025

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constitni¢do, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finangas, a fa-
vor do mesmo Ministério, um crédito especial da quantia
de 1.0008, destinado ao pagamento de transportes for-
necidos a funciondrios das oficinas das alfindegas, de-
vendo a mesma importéncia constituir o n.° 1) do ar-
tigo 273.°-A «Despesas de comunicagdes»s, da classe «Pa-
gamento de servigos», do capitulo 15.° do orgamento do
Ministério das Finangas em vigor no ano econémico de
1933-1934, sob a rubrica de «Transpories».

Art. 2.° E anulada a importancia de 1.000§ no n.° 2)
do artigo 9.° do capitulo 1.° do referido orcamento do-
mencionado Ministério.

Art. 8.° Fica a 2.° Reparti¢io da Direcgdo Geral da
Contabilidade Piblica autorizada a mandar satisfazer em
conta da verba a que se refere o artigo 1.° déste decreto
as despesas a que a mesma se destina.

Art. 4.° Este decreto entra imediatamente em vigor.

Pnbliqué-se e cumpra-se como néle se contém.
Pacos do Govérno da Reptblica, 18 de Junho de

- 1934. — ANTONIO ©80AR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-



